
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.304 - SC (2018/0161163-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : G DA S 
AGRAVANTE : R J 
AGRAVANTE : A K 
ADVOGADO : GIOVANI DA SILVA  - SC024403 
INTERES.  : P K J (MENOR)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. DEFENSOR DATIVO. 
TABELA DE HONORÁRIOS DA SECCIONAL DA OAB. NATUREZA 
INFORMATIVA NÃO VINCULANTE. 

1. O art. 22, § 1º, da Lei 8.906/94 estabelece que "o advogado, quando 
indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso de 
impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, 
tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada 
pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado".

2. Nesses casos, a tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB 
tem natureza meramente orientadora e não vincula o julgador, devendo 
ser levada em consideração a realidade do caso concreto. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : G DA S 
AGRAVANTE : R J 
AGRAVANTE : A K 
ADVOGADO : GIOVANI DA SILVA  - SC024403 
INTERES.  : P K J (MENOR)

RELATÓRIO

O Senhor Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fls. 169-171, por 

meio da qual neguei provimento ao recurso especial.

Os agravantes discordam do entendimento de que a tabela da OAB "possui 

caráter de orientação" (fl. 175).

É o relatório.
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tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada 
pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado".
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VOTO

O Senhor Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

O art. 22, § 1º, da Lei 8.906/94 estabelece que "o advogado, quando indicado 

para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso de impossibilidade da 

Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados pelo 

juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado".

Nesses casos, a tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB tem 

natureza meramente orientadora e não vincula o julgador, devendo ser levada em 

consideração a realidade do caso concreto. Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR 
DATIVO. TABELA DE HONORÁRIOS DA SECCIONAL DA OAB. NATUREZA 
INFORMATIVA NÃO VINCULANTE.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "os valores recomendados pela 
entidade profissional não vinculam o juiz, pois possuem caráter informativo, 
servindo apenas como parâmetro para o arbitramento dos honorários" 
(AgRg no REsp 664.050/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 24/05/2013).
2. O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente 
necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da 
prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo 
tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.
3. No entanto, a jurisprudência do STJ caminha no sentido de que, nesses 
casos, a tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB tem 
natureza meramente orientadora, não vinculando o julgador, 
devendo ser levada em consideração a realidade do caso concreto. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1209432/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 26/09/2018).
........................................................................................................................
.......

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
RESSARCIMENTO E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
51, IV, 54, PARÁGRAFO 4º, DO CDC; 92 DO CC, 293 E 515 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 e 356 DO STF. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ 
ATESTADA PELA CORTE LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA Nº 07 DO STJ. ARBITRAMENTO DE 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. NATUREZA 
ORIENTADORA, E NÃO VINCULATIVA. ANÁLISE EQUITATIVA DO JUIZ. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 07 DO STJ.
(...) 3. A Tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB possui 
natureza orientadora e não vinculativa, uma vez que o magistrado 
deverá fixar a verba honorária consoante os critérios de apuração 
da complexidade do trabalho desenvolvido pelo profissional e do 
valor econômico da questão.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 677.388/PB, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 12/11/2015).
........................................................................................................................
.......

PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DA RESOLUÇÃO. NÃO 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. O advogado dativo nomeado na hipótese de não existir 
Defensoria Pública no local da prestação do serviço faz jus aos 
honorários fixados pelo juiz, pagos pelo Estado, de acordo com os 
valores fixados na tabela da OAB. Todavia, a Tabela organizada pelo 
Conselho Seccional da OAB tem natureza orientadora, não 
vinculando o julgador, devendo ser ajustável à realidade fática de 
cada caso. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem aplicou o disposto no art. 22, § 1º, 
da Lei n. 8.906/94. Porém, flexibilizou a aplicação do art. 124 da Resolução 
03/94 da OAB/SE diante das peculiaridades do caso concreto. Dessa forma, 
desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Ademais, a questão implica análise da Resolução 03/94 da OAB/SE, a 
qual não se inclui no conceito de lei federal a que se refere o art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal, fugindo, assim, da hipótese constitucional de 
cabimento do recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1347595/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 28/11/2012).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 22, § 2º, DA LEI 8.906/94. ESTATUTO DA OAB. DESVINCULAÇÃO 
COM A TABELA DA SECCIONAL DA OAB QUE FIXA VALORES MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO.
1. "O art. 22, § 2º, da Lei 8.906/94, Estatuto da Advocacia e da OAB 
determina que os valores fixados por arbitramento não podem ser inferiores 
aos constantes das tabelas de honorários elaborada por suas seccionais. 
Contudo, a avaliação do grau de zelo e exigência da causa também se 
encontra contemplada no dispositivo em epígrafe, havendo menção de que 
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a verba remuneratória será compatível com o trabalho e o valor econômico 
da questão" (REsp n. 799.230/RS, relator Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA, 3ª Turma, unânime, DJe 01/12/2009) .
2. A "Tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB tem, para fins de 
arbitramento de honorários advocatícios, natureza orientadora, não 
vinculando o julgador que poderá dela se utilizar como parâmetro, ou ainda, 
como mero indicativo inicial de valores usualmente percebidos pelos 
advogados, ajustáveis, no entanto à realidade fática sob exame" (REsp n. 
767.783/PE, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 3ª Turma, DJe 
03/02/2010).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 33.204/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 07/08/2012).

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0161163-4 REsp 1.751.304 / SC

Números Origem:  03009399120178240057  0300939912017824005750000  3009399120178240057  
300939912017824005750000

PAUTA: 24/09/2019 JULGADO: 24/09/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G DA S 
ADVOGADO : GIOVANI DA SILVA  - SC024403 
INTERES.  : R J 
INTERES.  : A K 
INTERES.  : P K J (MENOR)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Guarda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : G DA S 
AGRAVANTE : R J 
AGRAVANTE : A K 
ADVOGADO : GIOVANI DA SILVA  - SC024403 
INTERES.  : P K J (MENOR)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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